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A partir do emprego da metodologia da história oral foi possível encontrar observações importantes sobre a vida e as relações de trabalho em fazendas de gado na região Pantaneira
. No interior das entrevistas, encontram-se elementos que revelam mudanças de hábitos considerados tracionais e que integram o perfil identitário do peão-pantaneiro e, da mesma forma, trazem informações sobre práticas antigas que sobrevivem. Envolvendo essa questão surgem componentes relacionados às transformações que o Pantanal sofreu nas últimas cinco décadas, que provocaram alterações nas formas existenciais dos pantaneiros, especialmente daqueles que ainda trabalham e residem nas fazendas de gado. As mudanças fazem parte de um conjunto maior de transformações que afeta a pecuária regional, sobretudo no que se refere à aceleração da produção de bovinos para o abate. Esse fenômeno interage fortemente com as práticas tradicionais de trabalho no âmbito das fazendas, refletindo-se ainda nos valores e nas leituras de mundo por parte de proprietários tradicionais e peões envolvidos no manejo do gado.

Ao iniciar pela constatação a respeito das alterações de natureza histórica no Pantanal, procura-se, neste texto, sublinhar e discutir os sentidos das transformações e de seus impactos na vida de pantaneiros, habitantes das sub-regiões da Nhecolândia, Paiaguás e Cáceres. Destarte, trata-se de um texto exploratório e com características de estudo de caso, no qual certos elementos da cosmovisão, mantida por trabalhadores e fazendeiros do Pantanal, permitem compreender o impacto que a modernização no campo provocou no ambiente das fazendas de gado.
As relações de trabalho no mundo rural contemporâneo sofreram alterações significativas, especialmente desde a segunda metade do século XX. As modificações estiveram relacionadas ao imenso processo de migração campo-cidade verificado a partir daquele período, o que disparou, ao mesmo tempo, transformações na cosmovisão do trabalhador rural e daqueles que a ele recorre enquanto responsável pela execução das atividades em fazendas ou sítios. Neste escrito, sob a égide da história cultural e manuseando fontes orais e escritas, procura-se compreender as representações do universo pastoril numa área rural, particularmente em certas fazendas que se dedicam à pecuária. Esta atividade econômica agrega práticas culturalmente arraigadas na identidade nacional no interior da qual diversas modificações no sistema de produção foram introduzidas e, paradoxalmente, estabeleceram um complexo processo de convivência com práticas e significações do mundo rural plasmadas.
A segunda metade do século XX proporcionou a ocorrência de mudanças expressivas em toda a sociedade brasileira. Verificou-se, por exemplo, um vigoroso crescimento urbano diretamente relacionado às migrações do campo para as cidades. O contexto nacional, atravessado pelas ações do governo JK, continha uma expectativa de modernização e de progresso, acelerando o desenvolvimento das relações capitalistas no campo e nas áreas urbanas. Esse ambiente, muitas vezes tomado como representativo de todo o país, foi marcado também pela persistência da mais expressiva característica do Brasil até então: a vida no campo. A modernização de então dividia o espaço com o sentido histórico que o mundo rural conquistou no país desde a colonização. Parece-me notável que a noção de modernidade, ao menos no Brasil, sempre tomou como antípoda a vida no campo e a cosmovisão das gentes habitantes das fazendas de gado ou devotadas à agricultura.
 

Subsistia nesse contexto uma forma de representar a vida campestre fortemente estereotipada e com viés preconceituoso. As ciências e as artes em geral (cinema, literatura, pintura, etc.), ao tomarem o mundo rural, também não invariavelmente resvalaram em leituras apressadas, estabelecendo representações adjetivadas em que o campestre sofre a leitura romântica ou deletéria. O campo e, principalmente, seus habitantes eram representados como ambiente e habitantes vinculados ao atraso do país; um mundo rural cujas representações folcloristas o inseriam numa relação de subordinação e inferioridade, sob o entendimento de que o urbano pode ser condescendente e ainda preserva fragmentos de um cosmo exótico do qual se libertara. Para Mello e Novais (1998), o olhar sobre o outro emprega estratégias de discernimentos altamente discriminatórios:
Matutos, caipiras, jecas: certamente era com esses olhos que, em 1950, os 10 milhões de citadinos viam os outros 41 milhões de brasileiros que moravam no campo, nos vilarejos e cidadezinhas de menos de 20 mil habitantes. Olhos, portanto, de gente moderna, ‘superior’, que enxerga gente atrasada, ‘inferior’. A vida da cidade atrai e fixa porque oferece melhores oportunidades e acena um futuro de progresso individual, mas também, porque é considerada uma forma superior de existência. A vida do campo, ao contrário, repele e expulsa. 

A compreensão que embalou ideais de modernidade como fenômeno essencialmente urbano é antiga e, no caso brasileiro, se ajustou muito bem ao complexo ideológico forjado nos anos 1950, encobrindo, inclusive, as estruturas de poder e de acesso ou exclusão da terra. Antes de valorizar algum tipo de avanço social, a modernidade brasileira sempre ocultou as mazelas sociais, transformando o “viver no campo” como expressão de uma vontade individual, desatrelada da história da escravidão e da predominância das grandes propriedades rurais enquanto modelos de produção e poder político. 

Nessa seara, o campo passou a ser visto como o lugar do atraso tecnológico e cultural, característica que deveria ser negada até ser suplantada pela modernidade que estava localizada nas cidades, lugar de extensas e largas avenidas trafegadas por automóveis novos, edifícios suntuosos, grandes lojas de departamentos, locus que nos libertaria do passado rural arcaico e deprimente.

A vida e o trabalho no Pantanal
Nesse contexto, a pretensão de destacar histórias de vidas de trabalhadores rurais no Pantanal sul-mato-grossense se apresenta como possibilidade de certificar, por um lado, a relevância da vida rural e, por outro, os vínculos existentes entre o trabalhador em fazendas de gado na região e o tempo contemporâneo. Essa tarefa indica a percepção de que o rural brasileiro permaneceu, embora com outras características, e passou, progressivamente, a estabelecer diferentes formas de articulação com o urbano. Há várias possibilidades de identificar essa relação, mas, aqui, adota-se, principalmente, a estratégia de trabalhar com entrevistas produzidas com o método da história oral, indagando os possíveis sentidos do conteúdo dessas narrativas com a experiência de vida no campo que elas pretendem expor. Para tanto, a noção de trabalho enquanto experiência de vida no Pantanal se prestou a articular a estrutura das entrevistas.
A respeito do Pantanal, destacam-se suas características ambientais como componentes relevantes nas histórias de vida dos entrevistados e ainda de outros moradores locais. Invariavelmente tomado como espaço edênico, a região em tela parece alcançar relevância enquanto repositório de flora e fauna de destacáveis belezas, o que em boa medida susta as particularidades históricas e culturais dos moradores, principalmente daqueles segmentos que trabalham como peões nas imensas propriedades de criação de bovinos instaladas nas áreas mais vistosas do Pantanal. A extensão desta área no estado de Mato Grosso do Sul alcança 140 mil quilômetros quadrados, podendo ser dividido em nove sub-regiões, incluindo-se aí aquelas localizadas no estado de Mato Grosso. Nos territórios bolivianos e paraguaios, a extensão pantaneira é denominada simplesmente de Chaco. As entrevistas aqui referidas foram realizadas com pantaneiros que vivem e trabalham em fazendas nas sub-regiões da Nhecolândia
 e do Paiaguás, no Mato Grosso do Sul, e do Poconé, no Mato Grosso.

Quando mencionou-se aqui a década de 1950 enquanto período relevante para pensar a modernização brasileira, com ênfase sobre a expressiva urbanização verificada, os fenômenos que alcançaram grande relevância no Pantanal foram duas grandes enchentes: 1954 e 1959. Outra grande inundação invariavelmente citada ocorreu em 1974. A importância desses fenômenos pode ser dimensionada pela constância com que frequentam as entrevistas realizadas com pantaneiros, o que se explica pela magnitude das inundações que causaram interferências nas fazendas, impondo prejuízos relevantes devido à morte por afogamento de centenas de bovinos. Ao mesmo tempo, as enchentes revigoram a imagem do Pantanal como espaço de características peculiares, ambiente marcado por inundações e secas; condição importante na configuração de uma representação sobre o espaço pantaneiro e a forma de vida aí verificada.

No interior das entrevistas, encontram-se muitos elementos que demonstram as relações construídas entre homem e natureza, destacando-se, na maioria das vezes, o ambiente do trabalho enquanto fenômeno agregador do processo de domesticação do ambiente. É por meio do enfrentamento com a natureza que conhecimento e trabalho articulam estruturas importantes na cultura local, instituindo valores e leituras do mundo que podem ser positivas ou negativas em função das situações às quais se referem.
Aos 62 anos de idade, em 2006, o senhor Evaldo Rosa
 trabalhava na Fazenda Rancharia
, na sub-região de Nhecolândia, ocupando o posto de capataz da propriedade. A entrevista por ele concedida revela que a maior parte de sua trajetória está profundamente relacionada ao trabalho e à vida no Pantanal da Nhecolândia e do Paiaguás. Sua origem tem a ver com a instalação de fazendas na Nhecolândia, a mais lembrada das sub-regiões pantaneiras. Após trabalhar por trinta anos em uma fazenda, o patrão autorizou o pai do entrevistado a procurar uma área para aquisição. Depois de algum tempo de busca, ele se fixou numa área cujas terras eram devolutas, iniciando, em seguida, a sua própria criação de gado. Após muitos anos de trabalho, essa propriedade desapareceu como tantas outras submersas após inundações, fenômeno que entre outras circunstâncias provoca o encolhimento e até o mesmo o encobrimento de propriedades que são atingidas pelas águas. Assim, pouco restou ao senhor Evaldo e a seus irmãos, senão a decisão de permanecer no Pantanal, empregando-se como peões nas grandes fazendas.

A trajetória do senhor Evaldo, brevemente narrada acima, pode ser adotada como representativa de muitas outras, relativas à presença de trabalhadores nas fazendas pantaneiras. Em algumas situações, proprietários de terras na região também fazem parte desse enredo., sendo diversos os relatos de empobrecimento de proprietários. No caso em tela, observa-se uma trajetória de um trabalhador (o pai do entrevistado) que se fez proprietário, para depois ver o desaparecimento de sua fazenda pela ação das águas. Não foi possível estabelecer com precisão em que momento tal fenômeno ocorreu, mas o conteúdo da entrevista permite arriscar que tudo se deu na década de 1950. 

É do interior dessa experiência de vida que emerge a formação desejada em um trabalhador das fazendas de gado: um peão que foi forjado empiricamente e que adquiriu os principais componentes do universo do trabalho no campo. O perfil do senhor Evaldo corresponde ao do trabalhador criado e educado no mundo trabalho e, consequetemente, detentor de saberes e valores tradicionais, mas ainda necessários ao bom funcionamento da empresa agropastoril dos dias atuais. 

Ao mesmo tempo em que construiu formação para as lidas do campo, esse indivíduo foi integrado às formas de convívio e às práticas e valores da região. O lugar ocupado pelo senhor Evaldo Rosa liga-se à sua história de vida e aos valores morais e éticos que o integram na cultura pantaneira. Nesta, as habilidades, paradoxalmente, garantem a presença do trabalhador e fortalece sua permanência num espaço hierárquico inferior àquele dos proprietários e patrões. E foi no contexto familiar que esses valores foram adquiridos e reforçados. A severidade, enquanto marca dos procedimentos de educação dos filhos, garantiu a formação de um caráter, procedimento que se repete no caso da família desse entrevistado. Sobre a forma de educar os filhos, o senhor Evaldo destaca o seguinte a respeito de seu pai:
ele era duro, tinha aquele capricho da gente ter com serviço, obrigação né, então foi uma criação mesmo severa que hoje em dia falta a gente demonstração né, ele falou que a pessoa tem que tê caráter né, tem que te vergonha, tem que sê humilde no serviço né, e é pra não ser chamado atenção né, então foi uma criação. . . eu acho que hoje em dia serviu pra nóis né. Nós não tivemos colégio, mas pelo menos a educação de serviço e moral ele deu pra nóis né!

No contexto rural pantaneiro, o entendimento atribuído ao fenômeno “educação” está diretamente ligado ao mundo do trabalho, do conhecimento e do domínio de tradicionais formas de operar no interior da fazenda. A educação não pode, nesse caso, ser pensada como um componente da cultura necessariamente vinculado à escola ou a outra instituição formal de reprodução de saberes. São as expectativas de vida no universo da fazenda, do trabalho com o gado, especialmente, e nos enfrentamentos com a natureza, que inspiram conteúdos e métodos.

É de se notar, acompanhando Brito (2009), que a educação daqueles moradores rurais é um fenômeno especialmente complexo, quando considerado que no Brasil o ambiente de trabalho adquire maior relevância em função da necessidade de inserção de crianças e jovens no mercado de trabalho como condição para a sobrevivência de si e da família. A escola, enquanto lugar de formação, concorre com o mundo do trabalho que acaba por oferecer a formação necessária à permanência do futuro trabalhador no interior das fazendas.
Em regiões pantaneiras localizadas nos municípios de Corumbá, Coxim e Poconé, por exemplo, a introdução da criança no ambiente rural como trabalhador ocorre desde muito cedo. 

Todos os adultos entrevistados começaram a trabalhar na infância, efetuando serviços no campo, lida com os animais e trabalhos domésticos, e esse foi seu espaço de formação para o trabalho: a maioria declarou que não teve tempo para ‘brincar’, pois esteve ocupada com a própria sobrevivência e de sua família. Conforme cresciam, as responsabilidades com o trabalho aumentavam. As tarefas realizadas eram: curar bezerro, tosar, domar, carpir a roça, espichar um arame, invernada, tudo aprendido na prática.

Não se pode afirmar que o fenômeno “educação” esteja ausente do campo pantaneiro; o que se verifica, inclusive, de forma similar a outras regiões brasileiras, é a presença de um modelo de civilização em que a educação não possui um caráter institucional, subordinado aos procedimentos da escola. Ela se manifesta de forma empírica e pragmática, pois o “currículo” está assentado nas tarefas do cotidiano que integram o núcleo das matérias indispensáveis para a existência do futuro trabalhador rural. Não à parte, e de acordo com Brito (2009), a escola chegou a algumas fazendas do Pantanal, mas sua presença, enquanto instituição de formação mais ampla, não foi suficientemente incorporada à cultura pantaneira. A formação do trabalhador no trabalho ainda possui grande impacto na região. Esse conjunto de atos consolida uma rede de relações de anterioridades longas e complexas, o que produz o que Elias
 denominaria de figuração, condição que as redes de amarrações de múltiplas interdependências conformam atitudes, procedimentos e maneiras de pensar no e sobre o mundo.
É esse saber pragmático e operativo que se apresenta, sobretudo, nas entrevistas realizadas, como artefato relevante para o posicionamento do indivíduo no interior da teia social pantaneira. Há uma marca constante do saber empírico e do caráter pragmático, componentes e traços que marcam as relações patrão e peões e mesmo entre os próprios peões. O trabalhador pantaneiro, o peão que preenche as expectativas, se vincula ao mundo do trabalho pelo domínio de um tipo de saber, e ao mundo representacional ao ser configurado como um indivíduo cujas virtudes não ameaçam sua desenvoltura nas atividades produtivas.
Outros aspectos merecem ser lembrados, uma vez que agregam maior complexidade a essa discussão. De tal forma, há que se ponderar que os fluxos migratórios do norte mato-grossense para a região pantaneira localizada nas proximidades de Corumbá, hoje no estado de Mato Grosso do Sul, se articulou à migração de trabalhadores paraguaios que atravessavam a fronteira desde o final da Guerra (1865-1870) na expectativa de melhores condições de vida. A presença dos paraguaios nas fazendas pantaneiras parece ter contribuído para alterações nas formas de lida com o gado, promovendo igualmente a elaboração das representações a respeito do migrante paraguaio, considerado muito hábil nos afazeres das fazendas, porém pouco digno de confiança.
Escrevendo em 1955, o historiador Virgilio Corrêa Filho, anotou que a migração de paraguaios para a região pantaneira favoreceu a inserção desses trabalhadores nas lidas com o gado. Considerados “vaqueiros exímios”, contudo se distinguiam dos trabalhadores do “norte”, ou seja, de Livramento, Poconé, Cáceres e Cuiabá. Segundo esse mesmo autor, os trabalhadores, designados como “peões do sul” eram distintos dos “camaradas do norte”
 porque não se prestavam aos afazeres relacionados a atividades agrícolas. A habilidade dos peões é destacada no que se refere aos trabalhos com o gado.
 A habilidade aqui destacada diz respeito à capacidade apresentada de realizar com sucesso diversas tarefas integrantes do cotidiano na fazenda, reproduzindo as práticas tradicionais de lida com o bovino, o que, em essência, é parte dos procedimentos de domínio da natureza. O momento em que essa constatação surge coincide com o período em que a pecuária pantaneira sofreu os efeitos das enchentes, o que expôs as fragilidades dessa atividade e do sistema de trabalho que por ela foi articulado.
A presença paraguaia nas fazendas pantaneiras contribuía para que a pecuária local pudesse contar com um estoque de mão-de-obra detentor dos conhecimentos fundamentais para o trabalho com o gado. Igualmente, as restrições pontuais ao caráter do peão paraguaio constantemente são mencionadas como motivo de cuidado com a quantidade desses trabalhadores no interior das fazendas ou em outras atividades ligadas ao ambiente pastoril. Exemplo dessa desconfiança a respeito da lealdade do migrante paraguaio emerge com vigor entre os condutores de boiadas, responsáveis pelo indispensável deslocamento de rebanhos bovinos no Pantanal. Tal deslocamento configura-se como uma das atividades de grande expressão no ethos regional.
 É no mínimo paradoxal que a habilidade do trabalhador rural paraguaio seja amplamente reconhecida e, da mesma forma, a suspeição aplicada sobre seu estilo e índole denunciem o preconceito em relação ao outro.
 
A noção que caracterizava os peões enquanto camaradas imprime uma representação sobre o trabalhador rural pantaneiro, que desprovido de maiores recursos, se integra plenamente no ambiente das fazendas. Em linhas gerais, o camarada é aquele trabalhador de extrema confiança do proprietário, possuidor de saberes sobre a totalidade das atividades da fazenda e, especialmente, toma parte das múltiplas relações que se desdobram no cotidiano, entendo-se como responsável pelo bom andamento das tarefas constantes do dia-a-dia da propriedade. Essa condição implica na constituição da identidade desse trabalhador que em algum momento será o capataz da fazenda, mobilizando, assim, a compreensão de que ele possui um lugar nas relações sociais da fazenda, o que simboliza poder e prestígio no âmbito local. O reconhecimento de sua competência, por parte do patrão, faz com que o peão e/ou capataz sintam-se parte do universo pantaneiro enquanto integrantes do núcleo proprietário e, ao mesmo tempo, suaviza relações de mando existentes entre aqueles que são efetivamente proprietários e os que servem no espaço da produção pastoril.
Para o senhor Evaldo Rosa, o mundo do trabalho pantaneiro exige saberes elementares do peão. Isso implica em conhecer técnicas de doma, montaria e encilhamento dos cavalos, as quais associadas ao “caráter” favorecem o enfrentamento das dificuldades advindas das particularidades da geografia local. A constituição desse capital cognitivo, para usar uma expressão inspirada em Bourdieu, ocorre ao longo do tempo e é resultado de profunda inserção no universo regional pantaneiro. Será desse contexto que surgirá o trabalhador ideal e que ao longo do século XX contribuiu decisivamente para o sucesso da pecuária pantaneira, especialmente a partir dos anos 1950 quando os filhos dos primeiros proprietários se dirigiam sistematicamente para os centros urbanos mais afastados, como o Rio de Janeiro, na busca de formação universitária, surgindo, desse processo, a figura dos “fazendeiros-doutores”. Na sequência dessa migração, quando não de forma simultânea, os próprios fazendeiros “antigos” adquirem residência em Corumbá, consolidando paulatinamente a tendência de migrar para a cidade, o que provoca significativas alterações no ambiente pantaneiro. A permanência do peão-camarada passa a ser uma condição indispensável para que a fazenda prossiga enquanto ambiente devotado à criação de gado. Em algumas outras regiões do Pantanal, como Poconé e Paiaguás, é comum o desconhecimento, por parte dos peões, sobre o proprietário da fazenda na qual trabalham. As atividades de administração foram entregues a “profissionais” que se encarregam dos cuidados necessários ao andamento da execução das tarefas cotidianas. Esse fenômeno também implica em novas relações com a fazenda e com o Pantanal, uma vez que poucos capatazes de campo e peões residem na propriedade o tempo todo, sendo que a maior parte dos trabalhadores permanece nas propriedades geralmente durante o período no qual prestam serviços.

Barros (1998), um fazendeiro-filósofo, autor de obras em que propõe certa compreensão poética do Pantanal, acredita que a liberdade é uma característica marcante do peão-pantaneiro. Homem forte, à semelhança do sertanejo de Euclides da Cunha, o peão do Pantanal é um ser que apresenta certo grau de felicidade. E distinguindo-se do lavrador, em geral atrelado à terra que cultiva, o vaqueiro se inspira na vastidão. Na compreensão desse autor, 
A lida no campo e a necessidade de locomoções constantes, que o campeio exige, geram no pantaneiro uma ânsia de mobilidade. Mesmo nos domingos e feriados, encilha o cavalo, numa quase compulsão para um passeio e feriados, encilha o cavalo, numa quase compulsão, para um passeio no retiro, na fazenda vizinha, ou eventual caçada de porcos. Essa ânsia de mobilidade faz com que o peão pantaneiro tenha também reduzida estabilidade de emprego. Este não lhe falta no vizinho. Por qualquer razão ou simples enfado ‘pede conta’. ‘Vou dar uma volta’, explica. Na realidade, o vaqueiro pantaneiro não é peão de uma fazenda, mas de uma zona. O limite dessa zona anda em torno de uma caminhada de um dia, a cavalo.

A explicação de Barros é pertinente, contudo é indispensável ponderar que a inserção das relações de trabalho pantaneira no escopo da legislação trabalhista modificou substancialmente o formato dos códigos contratuais, anteriormente pautados na maioria das situações “na palavra” para contratos sustentados pela CLT. A aplicação do salário mínimo rural pode ser um exemplo dessa modificação nas relações fazendeiro e peão. A liberdade lembrada pelo autor essencialmente está circundada pelas condições sócio-econômicas, particularmente no detalhe que envolve dois lados distintos: o da propriedade e o do trabalho. 
Em texto específico, Brito (2009), por sua vez, assinala que as transformações ocorridas no mundo do trabalho pantaneiro produziram muitas alterações entre proprietários e trabalhadores, especialmente, no que se refere às relações pautadas em laços pessoais, embora seja possível identificar permanências dessa forma de trato em algumas fazendas. Dessa forma,
Esse caráter de pessoalidade assumido nas relações de trabalho não é mais comum na atualidade, conforme relatos dos próprios trabalhadores, em todas as fazendas da região. É ainda possível observar-se em algumas fazendas na região da Nhecolândia e Poconé, onde se mantêm certa relação de identidade entre peões e fazendeiros, remetendo ao momento de ocupação do Pantanal, no qual poucas diferenças se observavam entre eles.

Notadamente, ao longo da década de 1990, a modernização trouxe para as fazendas pantaneiras o desafio de se integrarem à “aldeia global”. Embora não seja verdadeira a ideia de que o Pantanal estivesse plenamente isolado do mundo, suas características favoreciam a consolidação de formas de vida e de práticas culturais peculiares, as quais nem sempre inseriam todas as alterações que a tecnologia oferecia. A título de exemplo, destacam-se as situações que favorecem mudanças na região, seja no âmbito do trabalho, sejam nas sociabilidades: a introdução de uma legislação trabalhista, a demarcação mais precisa das fazendas, as grandes enchentes e, mais recentemente, a modernização da pecuária.

O último desses fenômenos, a modernização das formas de reprodução, cria, recria e engorda, parece ter adquirido maior relevância no Pantanal a partir dos anos 1990 e está ligado às expectativas de um mercado consumidor mais exigente, associado à importância que o agronegócio adquiriu na economia brasileira principalmente no comércio com outros países. Um exemplo a esse respeito foram as diversas tentativas do governo de Mato Grosso do Sul na divulgação do chamado “boi verde”, um produto resultante do processo de cria nas pastagens pantaneiras e totalmente livre do uso de insumos que acelerassem seu crescimento e engorda. Tal mercadoria arrastaria para os mercados importadores, especialmente o europeu, a imagem de um gado saudável, criado sob a égide do respeito ao meio-ambiente – uma espécie de bovino ecologicamente correto – além de divulgar o Pantanal e estimular a pecuária dessa área.
 Essa estratégia, ao que parece, não apresentou resultados expressivos, ainda que tivesse emergido num momento particular das atividades da pecuária dos países da Europa ocidental, diretamente afetados pela doença que ficou conhecida como “mal da vaca-louca” e que provocou substanciais interferências no setor de produção, comercialização e consumo da carne no velho continente. O que sobrou dessa tentativa de internacionalização maciça da pecuária regional foi o fortalecimento e melhoria no sistema de controle da produção de bovinos para abate e exportação, como o sistema de rastreamento bovino e, possivelmente, certa ampliação da participação da pecuária na pauta de exportação do Pantanal. Trata-se de um conjunto de eventos complexos e atinentes ao modo de produção pastoril que não são tratados neste momento. Cabe notar que no âmbito das fazendas de gado, a modernização da pecuária introduz técnicas de trabalho que modificam o cotidiano do trabalho – e da vida na fazenda – proporcionado a convivência entre os hábitos tradicionais e os novos, colocando lado a lado trabalhadores mais jovens e velhos-peões.
 Para efeito de registro, é importante assinalar que a transformação de muitas propriedades em hotéis-fazendas ou de inserção do turismo entre suas fontes de renda é resultado de tentativas de diversificação das atividades econômicas no Pantanal e que introduziu mudanças nas relações de trabalho ou, ainda mais, nas práticas culturais desses locais.
A aceleração do tempo de reprodução, manifestado no encurtamento do período de concepção, passando pelo nascimento até a venda do boi gordo para o abate, torna-se uma espécie de paradigma dessa modernização em que o domínio da técnica de inseminação artificial e o acompanhamento dos desdobramentos do processo garantem ao trabalhador um local de destaque na propriedade. Nessa relação, as expectativas formuladas nutrem o estereótipo do bom peão, associando-se à capacidade que o mesmo adquire e demonstra ao empregar as novas ferramentas de trabalho, construindo um viés de ligação entre o tradicional e o moderno. 
Cícero Zacarias de Melo, o Bafo, é um outro trabalhador da Fazenda Rancharia. Por meio de sua entrevista, soube-se que não nasceu no Pantanal (saiu da cidade de Fátima do Sul-MS), onde exerceu outras atividades na cidade, e chegou para trabalhar na Fazenda Figueiral, aos 16 anos de idade. Em 2006, aos 29 anos de idade, Bafo é um trabalhador que se insere na situação acima mencionada: é um peão com baixo índice de formação escolar (estudou até a quarta-série) e está envolvido num processo relativamente complexo de potencialização da reprodução do rebanho da fazenda. Trata-se de um peão-campeiro jovem, merecedor da confiança dos patrões e do capataz, e que enxerga no Pantanal um espaço de exercício de liberdade ligada às possibilidades de acesso à sobrevivência. Quando responde a indagação do que é o Pantanal, Bafo exclama entusiasmado:
Vixi... o Pantanal pra mim, como aqui...considero um pouco (..) a liberdade pra você, você tem, tem tudo de graça! Você qué come, por exemplo, uma caça, um porco, um gado, você tem aí, o que você quisé no mato. Eu, vixi, não tem nem comparação com a cidade.

Há no sub-texto dessa resposta um tipo de idealização das possibilidades existênciais no Pantanal à medida que desconsidera as limitações apontadas pela legislação ambiental com relação às atividades de caça e pesca, bem como a questão de abater algum animal do rebanho da fazenda. Bafo integra o conjunto de pantaneiros que construiu uma representação positiva a respeito da região, reproduzindo o entendimento de que habitar o Pantanal é um tipo de concessão divina, um privilégio. No entanto, a resposta oferecida encontra apoio em outros momentos da entrevista, quando o entrevistado diz, em relação às férias, que utiliza esse direito trabalhista duas vezes, ou seja, sai da fazenda por um período de 15 dias, duas vezes ao ano e, nessas situações, sente vontade de retornar rapidamente. Outro tópico articulável é que embora se considere um Pantaneiro, Bafo diz não ser “legítimo”, ou seja, alguém que nasceu e se criou na região.

A entrevista de Bafo apresenta muitos elementos ou indícios sobre o Pantanal como uma região inserida no mundo do trabalho. A condição de Bafo é a do peão experiente e que detém as características esperadas numa fazenda cujo acesso rápido ocorre somente com o recurso do avião. Além das atividades do campo, Bafo é inseminador na fazenda. Encontra-se nessa situação um novo elemento que servirá para destacar a importância do trabalhador, a exemplo do que ocorria no passado quando o domínio de técnicas tradicionais de manejo servia para qualificar positivamente um peão. O domínio da técnica de inseminação artificial é razão de orgulho para Bafo porque o coloca em relevância no interior da atividade pastoril desenvolvida na Fazenda Rancharia, a de criar bovinos para serem levados para a engorda em outra propriedade. Em 2006, ano da entrevista, o senhor Evaldo estimou que a fazenda encerrasse um rebanho de 5 mil animais, em área de 15 mil hectares de campo.

Na fazenda Rancharia, a atividade essencial é produzir bovinos – a cria –, os quais com 1 ano de idade são enviados para uma segunda propriedade, a Fazenda Figueiral, local onde permanecem por mais 1 ano (recria) e, após esse período, são despachados para uma terceira fazenda, a Estância, para a engorda, o que consome pelo menos um ano a mais. Todos os anos a Rancharia deve “exportar” para a Figueiral cerca de 1000 animais, na maior parte machos, embora se encaminhe também algumas vacas mais velhas e um número não estimado de novilhas.
 Esse processo de transumância é uma característica histórica no Pantanal e deriva das características das enchentes e secas, mas passa a ter mais outro sentido a partir do momento em que a pecuária passa pelo processo de modernização e sofre rigoroso controle na busca de valorização de seu produto.
Aclarada a cadeia de produção, retoma-se a questão da inseminação artificial como fenômeno importante nesse contexto, enfatizando a importância que a função representa para o peão responsável em realizá-la. Quando indagado sobre a possibilidade que ele teria para ensinar a técnica que domina, sua resposta foi rápida, denotando certa satisfação:
Não! Hoje, não é que eu posso ensiná; hoje eu já ensino também! 

- Ensina?

Já ensino! Lá na outra fazenda, no Figueiral tem um rapaz que eu ensinei: dá toque super bem também. É! Esses guri dependendo, quando eles ficá mais grande, quando eles pegá um certo idade [...] eu vô ensiná eles também. O próprio filho do dono eu já ajudo ele pra corrigi as vaca dele.

O desenvolvimento das atividades de inseminação coloca esse entrevistado em destaque na fazenda, porque um dos grandes desafios para a pecuária da região pantaneira é incorporar tecnologias que possibilitem maior aproveitamento do rebanho, redução de perdas de animais, encurtamento do tempo necessário para a engorda e posterior comercialização, assim como o melhorando da qualidade do produto e, como resultado mais significativo, a ampliação dos lucros obtidos. Atualmente, há todo um esforço realizado por agentes do Estado (EMBRAPA, por exemplo) na tentativa de modernizar o sistema de produção bovina no Pantanal, o que implica em alterações profundas também no “modus faciendi” dos proprietários e certamente dos peões das fazendas.

Essa situação apresenta um desafio para os proprietários que é modificar o que ficou conhecida como “vocação do Pantanal” para a cria e fornecimento de gado magro em uma região que pode ser de engorda de bovinos. Outro tópico dessa questão é a redução do tempo de produção e venda do gado: historicamente, um bovino pantaneiro é vendido para o abate após cinco anos de campo, o que é considerado um tempo elevado e que afeta negativamente a taxa de lucro das fazendas.

Para o senhor Murilo de Arruda, proprietário que passou a adotar o sistema de cria no Pantanal e, em seguida, realiza o transporte do gado para engorda em outra propriedade, a realidade dos dias de hoje passou a exigir um conjunto diferente de procedimentos. Essa nova situação envolve mudanças na forma de criação do rebanho, associadas à nova concepção de relacionamento com o Pantanal.
Eu tenho um método que eu falo sempre, até comento com uns amigo; muitos assim amigos meus: ‘antigamente o Pantanal criava o pantaneiro, hoje o pantaneiro tem qui sabe criá no Pantanal!’ Então, é uns tipos di coisa que cê vai acostumado. Si mora hoje no Pantanal lá, como morava meu pai antigamente, então cê perdi muita coisa, entendeu? Que di evolução né! Então desde essa vinda pra cá, comprá uma propriedade, qui antigamente o pessoal num tinha fazenda aqui no firme, nem num gostava nem di propriedades aqui. Geralmente era só Pantanal né. Mas num tinha essa tecnologia qui tem hoje: o pasto plantado é uma coisa então, é diferente o Pantanal. Então o meu pai hoje ele aceita, as vezes mais ele num fala Qui foi cerrado, mais é diferente di antigamente.

No trecho da entrevista acima, é possível perceber que a concepção de como se produz no Pantanal implica em decisões. Estas, por sua vez, relacionam cada vez mais a fazenda com o mercado de comércio do gado. Nessa situação, emerge a solução de levar os bovinos que nascem no Pantanal para engordar em outra propriedade menos afetada pelas enchentes. O mecanismo é semelhante àquele utilizado na Fazenda Rancharia e que pode ser constatado em outras propriedades que já fazem parte ou estão se integrando ao novo modelo de produção no Pantanal.

A estratégia implica também em maior transitoriedade de trabalhadores nas fazendas. Não é incomum verificar que proprietários, a exemplo do senhor Murilo de Arruda, recorrem a peões que permanecem nas fazendas apenas em períodos de manejo ou “trabalho com o gado”, dispensando vínculos identitários com a propriedade e com o Pantanal. Emerge, assim, uma ação pragmática que valoriza o resultado imediato das atividades que precisam ser realizadas em momentos específicos, como marcação, vacinação e transporte dos animais.
Essa situação é recorrente na entrevista do senhor Vicente Falcão de Arruda. Proprietário de uma área de 5 mil hectáres no Pantanal, aos 72 anos de idade em 2005, ele informou que mantém três peões na fazenda. Desses três peões somente um deles estava empregado há mais de um ano na propriedade. Sua fazenda é bastante afastada da cidade de Poconé, o que exige no mínimo um dia de locomoção realizada em três etapas: em caminhão, por barco e, depois, a cavalo.
Contudo, para o senhor Vicente, as mudanças que aconteceram interferiram nas relações de trabalho, pois os peões não aceitam ficar mais que dois meses na fazenda, e ao serem contratados exigem adiantamentos salariais e quando se dirigem à cidade revelam problemas com o alcolismo, empregando todo o salário em bebidas e festas. Nesse tópico, as entrevistas realizadas com outros proprietários, em situações distintas, trazem referências sobre o alcolismo entre os peões, além de apresentarem outros indicadores de problemas sociais graves entre esses trabalhadores.
A principal característica a ser apontada na entrevista do senhor Vicente Falcão se refere ao fato de que ele ainda não implementou todas as ações integrantes do processo de modernização da pecuária pantaneira. Quando da realização da entrevista, tal característica ficou explícita e, mesmo antes de nosso encontro, as referências a ele informavam sobre sua relutância em adotar procedimentos mais atualizados em sua propriedade. O conceito local, extraído das entrevistas aqui referidas e daquelas realizadas em situações distintas, explica a prática como “sistema de criação”. E, embora, esse proprietário apresente reclamações acerca da dificuldade com os peões, sua fala é categórica, afirmando a permanência do “sistema de criação” inalterado. Sobre mudanças implantadas após ter assumido a direção da fazenda, ele diz: “Não, segui a mesma coisa. Eu recebi lá, meu pai morreu com 55 ano de idade; eu peguei lá com 23, 24 ano [...] já fui tocá da mesma manera como ele tocava”.
 A respeito da contratação e do relacionamento com o peões, a respota apresenta alguma dubiedade: 
Não, os pião num mudo; é aquele mesmo sistema. Então só qui antigamente, no tempo do pai tinha três família, tudo morava lá, criançada [...]. Hoje a gente num tem mais,  ninguém mais quer ficá na fazenda; i nóis num queremo não. Porque dá muita dispesa: então família fica aqui. É preferível cê  leva, sempre o pião sorteiro. Mis pião sorteiro também num passa mais do que sessenta dia aqui, muito difícil, ocê achá um pião pra ficá sessenta dia na fazenda; sessenta dia ele quer vim imbora pra cidade[...].

No contexto da modernização da pecuária pantaneira não é incomum perceber certas atitudes e avaliações que demonstram a complexidade do processo e das ambiguidades que ocorrem nas relações de trabalho. Essa situação pode ser percebida na entrevista do senhor Vicente Falcão, considerando-se a mesma como representativa daquels proprietários que reagem de forma de menos adesiva ao processo de modernização do Pantanal, especialmente no que se refere ao ambiente da fazenda.
Na integralidade da entrevista do senhor Vicente, encontram-se diversas informações, as quais se desdobram, ou se misturam à avaliação do entrevistado, referindo-se à atividade de criar, engordar e comercializar o rebanho. A cosmovisão do senhor Vicente permite inseri-lo no conjunto dos pecuaristas mais tradicionais da região, sugerindo numa ótica mais voltada para a consideração de elementos do mercado que se trata de um proprietário que deprecia seus bens. Ou seja, a administração da fazenda pautada no entendimento mais tradicional vai de encontro às exigências dos princípios da economia contemporânea. Apenas para citar um dado importante: o tempo necessário para engorda de um bovino na fazenda do senhor Vicente Falcão é de cinco anos. Embora, nos últimos anos ele tenha se movimentado para trazer uma pequena parte de seu rebanho para engordar em outra propriedade mais próxima da cidade e menos sujeita a inundações, o quantitativo de animais ainda é pouco relevante para a sustentabilidade da propriedade.
A tradição presente nas práticas e na “mentalidade” do senhor Vicente Falcão encaminha a análise na direção de considerar o conhecimento, adquirido em experiências pretéritas, como um fenômeno denso e significativo para o presente do entrevistado. No interior de sua narrativa, permanecem muitos componentes da história pantaneira e que passaram a compor a trama de sua própria experiência de vida brevemente rememorada na entrevista que se utiliza da oralidade na expectativa de plasmar a memória. A narrativa, entendida dessa forma, não é linear e tampouco é compressível distante dos eventos contemporâneos. Fernandes (2002) demonstra de forma perspicaz as enigmáticas relações passado-presente num relato oral; esse pesquisador da oralidade afirma que
Uma forte característica do relato oral é a mistura de tempo no desenrolar dos fatos. O cotidiano confunde-se com o passado, a história de cada um incorpora vivências dos ancestrais. O tempo é, como na narrativa moderna, um amontoado de lembranças e vivências, não há uma linearidade na memória. Quando o narrador se refere ao que acontecia ‘antigamente’, não se pode afirmar que ele viveu tais experiências, mas elas são parâmetros de que se vale para explicar seu mundo de hoje. Dessa maneira, fatos decorrentes do processo de colonização encaixam-se com a história de vida. [...] A história de cada um é também a história de uma região.

Noutra ponta, aquela em que o presente parece hiperbólico, encontra-se Murilo de Arruda: sua entrevista não deixa dúvidas sobre o entendimento que possui acerca da economia pastoril e os encaminhamentos que devem ser efetivados para que a criação e a engorda de gado no Pantanal não se transformem numa atividade fracassada. Esse proprietário é enfático ao apontar que o sistema de criação tradicional se exauriu e que a sobrevivência das atividades da pecuária pantaneira precisa estar submetida às expectativas do mercado consumidor; ao mesmo tempo, os pecuaristas precisam ter clareza de que as caracteristicas naturais da região devem ser consideradas e, quando possível, ajustadas à nova realidade. É possível perceber que o senhor Murilo é totalmente pragmático no entendimento sobre a pecuária pantaneira, suas possibilidades e limites. Não há em sua narrativa grande saudosismo em relação ao passado da região; ao contrário, aparece com vigor um pendor pela superação de uma forma de explorar a atividade econômica da pecuária.
As transformações verificadas no Pantanal nos últimos trinta anos – brevemente apontadas aqui – fazem parte do processo de transformação da região em ambiente de criação de gado, de espaço destinado ao turismo e de outras atividades como a pesca. Para os pantaneiros, especialmente aqueles que ainda vivem nas fazendas, parece restar muito pouco do que se entende por modernização. Embora faltem mais informações, é possível verificar que há uma carência pela contrapartida na direção de associar mais qualidade de vida para peões e suas famílias.
O trabalho como prática histórica e categoria de análise e explicitação de relações econômico-culturais aparece nas mais distintas fontes a respeito do Pantanal. Essa relevância, por sua vez, não se verifica com tanta força quando se trata de compreender os percursos para revelar as estratégias de inserção do trabalhador rural, o peão de fazenda, em especial no contexto de formação do universo pastoril. Não se tratou até aqui de apontar exclusão econômica, mas de encontrar o lugar e o significado de indivíduos, os quais, não raras vezes, são ocultados pelos movimentos de constituição de pioneiros e desbravadores enquanto protagonistas isolados na consolidação de estrutura econômica e da cultura de uma região brasileira.
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